
 

 
 

ILUSTRÍSSIMO SR. PREGOEIRO DA COMPANHIA URBANIZADORA DA 

NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP 

 

PROCESSO Nº: 112.00012617/202090.  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 019/2020 

  

 

RUSSELL BEDFORD BRASIL AUDITORES 

INDEPENDENTES S/S, pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda sob o nº. 13.098.174/0001-80 com 

sede localizada na Alameda Santos, nº 1165, bairro Jardim 

Paulista, São Paulo/SP, vem respeitosamente a presença 

de Vossa Senhoria, com arrimo no item 8.1. do Edital, 

apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO da decisão que 

declarou vencedora do certame a licitante TATTICA 

AUDITORES INDEPENDENTES S.S - EPP, pelos fatos e 

considerações jurídicas que a seguir passa a expor: 

 

 
 

Trata-se de licitação regida pela lei 13.303/16, na modalidade pregão 

eletrônico, tendo por objeto a contratação de empresa para execução de trabalho 

de Auditoria  Externa  Independente,  por  empresa  com  registro  ativo  na  

Comissão  de  Valores Mobiliários, relativa ao exame das Prestações de Contas 

Anuais da Companhia Urbanizadora da Nova  Capital  do  Brasil –NOVACAP,  

referentes  aos  exercícios  sociais  a  findarem  em  31  de dezembro de cada 



 

 
 

ano, no período compreendido entre a assinatura do contrato e o dia 30 de abril  

de  2025; e  Prestações  de  Contas  Intermediárias  de  31  de  março,  30  de  

junho  e  30  de setembro, de cada um desses anos, de acordo com as Leis 

números 6.404/1976, alterada pelas Leis  nº11.638/2007,  11.941/2009  e  pela  

Lei  nº  4.320/1964,  quando  aplicável; com  as  Normas Brasileiras  de  

Contabilidade -NBC-T’s  e  com  as  Normas  Brasileiras  de Contabilidade  

Aplicadas ao Setor Público -NBCASP, bem como outros serviços a serem 

executados em conexão com os trabalhos de auditoria, conforme mencionados  

no item 6.1do Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

 

O presente processo encontra-se em fase recursal após a licitante 

TATTICA AUDITORES INDEPENDENTES S.S - EPP, ter sido declarada a 

vencedora do certame. 

 

Da tempestividade 

 

Dispõe o edital do pregão em questão, mais precisamente em seu 

item “8.1”, que o prazo para apresentação de recursos é de 03 dias úteis após a 

declaração de vencedor.  

Em análise à ata do pregão, vê-se que a decretação da empresa 

vitoriosa do certame, ocorreu em 03/07/2020, sendo, portanto, 08/07/2020, o 

prazo fatal para apresentação das razões recursais. 

Senão vejamos: 

 



 

 
 

A lei do pregão dispõe no mesmo sentido: 

Art. 44.  Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o 
prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

§ 1º.  As razões do recurso de que trata o caput deverão ser 
apresentadas no prazo de três dias. (grifos nossos). 

(...) 

Requer-se, desde já, portanto, a admissibilidade, a análise e o 

consequente julgamento do presente recurso, pois perfeitamente tempestivo. 

 

Das razões recursais 

Antes de mais nada, nos ateremos ao objeto da licitação em questão, 

mais precisamente no que se refere à vigência e valores do contrato.  

Transcrevemos: 

Contratação de empresa para execução de trabalho de 
Auditoria Externa Independente, por empresa com registro 
ativo na Comissão de Valores Mobiliários, relativa ao 
exame das Prestações de Contas Anuais da Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – NOVACAP, 

referentes aos exercícios sociais a findarem 
em 31 de dezembro de cada ano, no período 
compreendido entre a assinatura do contrato e 
o dia 30 de abril de 2025; e Prestações de 
Contas Intermediárias de 31 de março, 30 de 
junho e 30 de setembro, de cada um desses 
anos, de acordo com as Leis números 6.404/1976, 
alterada pelas Leis nº 11.638/2007, 11.941/2009 e pela Lei 
nº 4.320/1964, quando aplicável; com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade - NBC-T’s e com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - 
NBCASP, bem como outros serviços a serem executados 
em conexão com os trabalhos de auditoria, conforme 



 

 
 

mencionados  no item 6.1 do Termo de Referência (Anexo 
I do Edital).  (grifamos). 

Em leitura ao objeto da licitação, vê-se que a contratação de auditoria 

externa independente pretendida é para a prestação de serviço durante o 

período compreendido entre a assinatura do contrato e o dia 25 de abril de 2025), 

cerca de 05 anos, portanto. 

No termo de referência do Edital em questão, na parte que trata 

acerca do desembolso pela administração pública, temos o que segue: 

14. DA PREVISÃO DE DESEMBOLSO 

 A esmava trimestral de desembolso é de R$ 35.882,96 (Trinta e 

cinco mil, oitocentos e oitenta e dois reais e noventa e seis centavos). 

O preço máximo, para o exercício de 2020, para os serviços a 

serem executados é de R$ 143.531,84 (cento e quarenta e três mil, 

quinhentos e trinta e um reais e oitenta e quatro centavos). (grifos 

nossos). 

Destacamos desde já: não há clareza se as propostas por parte das 

empresas interessadas deverão ser feitas considerando os valores trimestrais, 

anuais, ou para todo o período de vigência da contratação. 

A leitura conjunta do edital licitatório e de seu termo de referência abre 

enorme brecha para confusões, desentendimentos e obscuridades. 

O objeto afirma que a contratação vigerá no período compreendido 

entre a assinatura do contrato e o dia 30 de abril de 2025. Após, no termo de 

referência há menção de pagamento de cerca de 36 mil reais mensais e também 

cerca de 143 mil reais anuais. 

Ora, a empresa interessada na participação do certame não consegue 

definir se realiza proposta considerando pagamentos trimestrais, anuais ou 

sobre a totalidade do contrato. 



 

 
 

Os valores – trimestrais e anuais – mencionados no termo de 

referência são exemplificativos e nada definem sobre a forma de apresentação 

da proposta por parte das empresas licitantes. 

É sabido que os procedimentos licitatórios devem respeitar, entre 

outros, os princípios da legalidade, igualdade e da competitividade. 

O presente edital merece ser revisto. Trata-se do instrumento de 

maior importância no procedimento licitatório. A forma de descrição do objeto e 

o detalhamento do pagamento no termo de referência atentam e muito contra a 

competitividade do certame. 

Diga-se que a empresa recorrente apresentou proposta considerando 

o pagamento de R$ 143.531,84 por exercício fiscal, por isso ofertou R$ 

713.200,00, quantia correspondente aos 5 exercícios de vigência do contrato. 

Por outro lado, como se depreende da ata do pregão, a empresa 

vencedora do certame arrematou os serviços pelo valor de R$ 49.999,00, ou 

seja, valor extremamente abaixo do previsto no edital (R$ 143.531,84) e nada 

razoável se considerarmos a viabilidade do serviço em questão, vejamos: 

 

 

Uma proposta vencedora tão aquém tornará o contrato administrativo 

inexequível. Aliás, sequer pode ser desvendado qual período/vigência foi 



 

 
 

considerado pela empresa arrematante no momento da apresentação da 

proposta de preço.  

Vejamos art. da Lei de Licitações sobre a questão: 

Art. 48.  Serão desclassificadas: 

(...) 

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com 
preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles 
que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade 
são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições 
estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 
(grifos nossos). 

A descrição do objeto confusa e obscura acarreta em confusão para 

todo o andamento do procedimento e trará problemas também para o contrato 

administrativo. 

Em vista de tais razões, a medida correta que se impõe é o 

saneamento dos vícios observados, com posterior republicação do edital, ou, 

alternativamente, a anulação do procedimento, pois estamos diante de 

procedimento atentatório aos princípios administrativos, mormente no que tange 

à competitividade e à publicidade certame e ao equilíbrio financeiro e econômico 

do contrato. 

Acerca da suspensão da licitação por violações aos princípios 

regentes leciona Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, p. 108: 

A manutenção dos termos editalícios sem as devidas correções 

vai na via contrária ao verdadeiro propósito do certame licitatório: 

a competição, a eficiência, o interesse público, além de, no 

mínimo, ser pouco razoável.  

O mesmo autor, esclarece, ainda, que “serão inválidas todas as cláusulas que 

prejudiquem o caráter competitivo da competição” (obra citada, p. 79). 



 

 
 

Na mesma toada, é a Súmula do STF: 

Súmula nº. 473: “A Administração pode anular os seus próprios 

atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque 

deles não se originam direitos; ou revogá-los por motivo de 

conveniência e oportunidade, respeitados os direitos adquiridos 

e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial” 

Ora, como já referido, é sabido que ato administrativo praticado em 

desacordo com o ordenamento jurídico é inválido. Porque sempre é inválido o 

ato que, ao nascer, afrontou as prescrições legais - carece de legalidade e se 

ressente de defeitos jurídicos. Os atos inválidos são comumente chamados de 

nulos e afetam retroativamente (efeito ex tunc) o procedimento licitatório. Assim, 

a invalidação ou anulação de um ato inicial ou intermediário de um procedimento 

administrativo licitatório importa no desfazimento de todos os atos subsequentes. 

 Do mesmo modo que a anulação de uma licitação, implica na do 

contrato já eventualmente firmado, a nulificação de Edital, ainda em sua fase de 

publicidade, determina seu refazimento adequado à legalidade. O controle 

administrativo de qualquer comportamento (autotutela) da Administração 

Pública, seja ela direta ou indireta ocorre nesse mister espontânea ou proposital 

- comprovadas ilegalidades - a licitação deve ser fulminada com a declaração de 

sua anulação, por dever de assim agir da administração pública. 

 De mais a mais, importa destacar que tais impugnações não foram 

feitas anteriormente, pois, inicialmente, entendeu-se que a duração do contrato 

mencionada no objeto do contrato (5 anos) era a base para formulação do preço 

das propostas. 

 

Dos pedidos 

Ante ao exposto, requer-se: 

a) o recebimento do presente recurso e a suspensão da licitação até 

o seu julgamento; 



 

 
 

b) Declaração de inexequibilidade das propostas que não 

consideram a realização do contrato por cinco anos. 

c) A anulação do certame tendo em vista a confusão criada por 

cláusulas divergentes quando a forma de disputa. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

São Paulo, 08 de julho de 2020. 

 

 

Roger Maciel de Oliveira 

Diretor Presidente 

RUSSELL BEDFORD BRASIL 
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A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 57081401200912040261-1 57081401200912040261-5 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b6d917e924374803d48079bab18d678da88f7972f00634476e35ccef1c02b00a32ccc8fed78ec8c6ee4f9e1abe60
ad82936165c62f7b7df72863d470d73302627 

 

 


